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ESTADO DA PARAÍBA 
 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS- 
 

  CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.004/2009, De 12 de Janeiro de 2009. 
 

- 16/ NOVEMBRO / 2017 - 
 

P O D E R  E X E C U T I V O  
 

ADMINISTRAÇÃO:    “LAURI FERREIRA DA COSTA”. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

PORTARIA Nº 058/2017 

 
  O PREFEITO CONSTITUCIONAL 

DO MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e a Lei Complementar 
Municipal nº 001/2009,  

  

  

R E S O L V E: 
 

 

  EXONERAR, A PEDIDO, o Sr. 

ANTÔNIO ROGÉRIO DE LIMA PAIVA, Do cargo 
efetivo de Médico, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde.  

 

  Publique-se e registre-se. 
 

 

  Gabinete do Prefeito Municipal de 

Brejo dos Santos, em 16 de Novembro de 2017. 
 

LAURI FERREIRA DA COSTA 

- Prefeito Constitucional – 
 

 

LEI N° 017/2017 

 
Determina como Requisitório de Pequeno Valor Municipal 

– RPVM, para efeito do que dispõem os § 3º e §4º do artigo 

100 da Constituição Federal, artigo 78 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e nos termos da 
Emenda Constitucional nº 62/2009, os débitos ou 

obrigações consignados em precatório judiciário. 

 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

BREJO DOS SANTOS, faz saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

    
Art. 1º.  Considera-se como Requisitório de Pequeno Valor  

 

Municipal – RPVM, os débitos ou obrigações consignados 

em precatório judiciário que tenham valor igual ou inferior 
ao maior benefício do regime geral de previdência social, 

vigente na data do trânsito em julgado da decisão judicial. 

 

§ 1º - O pagamento dos débitos e as obrigações no 
montante igual ou inferior ao estabelecido neste artigo, far-

se-á sem o precatório, no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir da entrega do ofício requisitório, por 

ordem do juízo requisitante em favor do beneficiário, junto 
ao Banco do Brasil local, sob pena de sequestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão. 

 

§ 2º - Os valores reconhecidos como RPVM, a critério da 
fazenda pública municipal, poderão ser saldados em até 06 

(seis) parcelas mensais, mediante depósito da primeira 

parcela no montante de 30% (trinta por cento) da execução, 

dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior. 
 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

     
Brejo dos Santos, 16 de Novembro de 2017. 

  

LAURI FERREIRA DA COSTA 
Prefeito Constitucional de Brejos dos Santos (PB) 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 


